
E§TADO DÀ Pâ§ÀÍBÀ
PRI'IÍTT'RÀ }iI'NTCIPÀI, DE DI'ÀS ESERâOAS

CENTRÀT DE CONTRÀIàçõE § !Á'}!ICTPÀIS

!EM{o DE RTFERÊNC!À

1.0. DO OBiÍEtO
1.1. Constitui objelo do presente Têrmo dê Referência
(impressora/copiadora,/digitalizadora) deetinadas às diversas
Estradas, durantê o exercicio financêÍro de 2024, nos têrmo§

a prêteDsar LocaÇáo de máquinas
Secretarias do MuniÇipio dê Duas

da l,ei no 74 .733 / 2A27.

2.0
2.7
2.7

3.0

. ,JUSIIIFIC,ÀTTVA

. Para a contratação:

.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada llos termos deste instrumento,
êspecificaÇôes técnicas e informaÇôes complemeotares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-sei Pela necêssidâde da dêvida efêtivaÇão de serviÇo para $uprir dêmanda específica -
Locação dê máquinas (imprêssora/copiadora/digitali zadora ) deseinadas às divêrsas Sêcretarlas do
Municipio dê Duês Estradas, durântê o exercicio financeilo de 2024, nos termos da Lei n"
74.133/2021 -, considerada oportuna ê iÍrpr:esci-ndíve1, bem como relevante medida de interesse
público; ê ainda, pela necessidade dê dêsênvolvimento de aÇôes continuadas para a promoção dê
ativj.dades pêrtinentes, visando à maximização dos rêcursos em rêIaÇão aos objetivos progxamados,
observadas as diretrizês ê mêtas definidas nas fexramentas dê planêjamento aplovadas,

.DO SERv'IçO

. Ãs caractêristicas ê espêcificaÇões dô objeto da refe!ida contrataÇão são:

cdDrGo
01 r,ocaÇão de o6 (seis),-r.::t"*'iiffI"ora/Disitârizadorai

velocidâdê 20 PPM, foiÍnâto À4, dupl.ex frente e velso, e
digitafização, franquia de 3.000 cópias/imprêssões por mês.

colorida,
ÀDF para

UilrDÀDE
Mês

QUÂÍ{ITDÁDE
11

cuÇ /do

7

{.0. DO ÍRÀTÀ}'EI*IO DIEERENCIàDO PÀRJtr UE,/EPP
4.1. Saliênta-se quê na rêferida côntrataÇão, ser:á êoncedido o tratamento diferenciado ê
siÍtpliflcado para as Microempresas e Enpresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts, 4'7 e 48, da Lei Complementar n" 1,23/2006, visto estar. prêsentê a excêção
prevista no inciso Iv, do Art. 49, do mesmo dipfoma lêqalr Licitêçáo dispênsável - Art. 75, Í,
da Lei Eedêral n" 1,4.L33/2L-
4.2. No processo, portanto, deverá sêr considerado prefexencialmente apenas os folnecêdores ou
executantes enquadrados como Micloempresa, Empxesa de Pequeno Por.le ê Equiparados, nos termos
da legislação vigêntê.

5.0. DÀS OBRrGÀçõtsg DO CONIBjATÀNTE
5.1, Efetuar o pagamênto relativo a exêcuÇão dos serviÇos efetivamêntê realizada, de acordô com
as legpectivas cLáusulas do contrato;
5.2, Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para â flel exêcuÇão dos serviÇos
cont!atados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquêr irrêgularidadê êncontrada quanto à qualidade dos
sêrviços, êxêrcendo a mais amp]a e completa fiscalizaÇão, o que não êxime o Contratado dê suas
responsabilidades contratuais e lêgais,
5.4. Desiqnar repleaentantes co& atribulÇões de cestor ê Eiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente. especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, rêspectivamêntê,
pêrmitidâ a côntrataÇáo dê têrceiros pâra assistência e subsldio de informaÇôes peltinentês a
êssas atribuiçõês,

6.0. DÀS OER:TGAçôEg DO CONIRÀIâDO
6.1. Exêcutar devidamente os serviços desclitos no objeto supracitado, dentro dos mêIhores
parânelros de qualidade estabelecidos para o lano de atividade relaci-onada ao obiêto contratual,
com obsêrvância aos plazos estipulados;
6,2. Responsabiliza!-se por todos os ônus ê obrigaÇôes concernentes à legislaÇão fiscal/ civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e comproüissos assumidos, a
titulo. perante seus fornecêdores ou telceilos em razão da execução do objeto contrata
6.3. Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da exe
contrato, quê o represêntê integralmênte em todos os seus atos;
6.4. Pernitir e facilitar a fiscalizaÇão do Conttatante devendo prestar os in

qua 1quêr
do;

escLarecimentos aol"icitados ;
6.5. Sêrá responsáve1 pelos danos causados di!etamente ao Contralante ou a terceiros, de
de sua culpa ou dolo na êxêcuçáo do contrato, náo exclulndo ou reduzindo êssa re§pons
a fiscalizaçâo ou o acompaDharento pelo órgáo interessâdo;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em paxte, o objêto deste instr
sêm o coniecirnento ê a dêvidâ autoÍização exprêssa do Contratantei

rentes
L idace

nto,

@
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6,f. Manter, durante a vÍqência do contratc, em compatibifidade com as obrigaÇões assumldas,
tôdas as condicôes de habllitêcâo e qualificaÇáo exigidas no respectivo processc licltatór1o,
apresentendo ao Contratante os docr-raentos oecessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a êxecuÇão dos serviÇos em perfeitas condiÇôes, ccnforme especificaÇôes, ptazo e
locaf constantês iro Têrnô dê Rêferência e sêus anexos,
6.9. Não será admitida a subcontrataÇão do obieto licitató.io,

7-O- DOS PRÀZOS S DÀ \rrCÊNCÍÀ
7.1. os prazos máximos de inicio de etapas de exêcuÇão e de conc]usào do objeto da contrataÇão,
q1lê admite proriogação nas condiçõês e hipótesês previstas na Lei 14.133/21, êstâo abairo
indicados e serão considêrados da assinaturâ do CôntrâtÕ ôu êouivâfentê:
1 .L.l
1 .L.2
"1 U

, Inicio: Imediato t
, Conclusão:11 (onzê) meses,
À vigência da presente

de assinatura do respectivo
termôs dos Arts. 105 a 114,

da
ao

contrataÇão será deterninada i 11 (ônze) mese§/
.inslru$ento dê ajuste; podendo sêr prorrogada,
da Lêi 14.133/21.

considerada da data
nas hipótêses e nos

8.0. DO REã.JUSÍE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo dê 12 (doze) meses, a paitir da data da
assinatura do coôtrato.
8.2. À Contrat-ada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pêna de configuração dê pieclusão lógica.
8,3. Para ô reajuste sêrá aplicado o Índice Nacional dê PrêÇos ao Consumidor Ãmp1o - lPCÀ,
fornecido peio IBGE.
B-4, O reajuste do preÇo deverá ser apresêntado êm Eatura/Notê fiscal complementar. Enquanto
náo divulqado o indicê correspondêntê dô mês em que os serviÇos forem êxecutados, o reajuste
6erá cafculado dê acordo com o úItimo índice conhecidc, cabendo a correÇão de cálculo qu.rsdc
p,rbl icado o indice definitivo.

9.0. DÀS CONDrÇõE9 DE PÀeÀirEMrO
9.1. O pagamento será efetuado na Têsouraria do Contratante, mediante processo regl1lar, da
seguinle maneirai Para ocorrer nô prazo dê trinta dias, conlados do periodo dê adimplêmento.
9.2. À nota fiscal somente ser:á aceita se neia estiver discriminado dêtalhadamente o objeto do
serviÇo prestado no período, dêvendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos: certrdão
negativa de Débitôs Trabalhistas (CNDT) ; eêrtificado de regularidade de FGTS-CRF; cêrtidáo
negativa de tributos municipais, estaduais e fêdêrais.

10. O. DÀ QUÀI,IFICÀÇÃO rÉCNrCà
13.1 A empr:esâ licitantê deverá apreseôtar atestado de capacidâde técnica, fornecido por pessoa
juridica dê Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade compativel
ê pert.irrente ao objeto da presenlê dispensa de l-icitaÇâo.

11.0. DO CRrTÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OBJETO
11.1. Executada a prêsente cont!ataÇão e observadâs as coôdiÇôês de adlmplêmento das obrigaÇões
pactuadas, os procêdimentos e condiÇões para receber o seu objêto pelo Contratante obedêcêrâo,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11.2. Por sê tratar de ser.viÇo, a asslnatura do termo detalhado de recebimênto provisorio, se
dará pefas partes, quando verificado o cumprimênto das êxlgências de caráter técnico, até 1.5

(quinzê) dias da comunicaÇão escrita do Contatado, No caso do ter:rno dêtalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatúra pelas partes, apenas após o dêcurso do prazo de observaÇão
ou vistoria, que comprove o atendinento das êxigências contratuais, nâo podendo êsse prazo ser
supêrior a 90 lnoventa) dias, saLvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0. DA 6ESTÀO Ê lTSCÀr.rZÀçÀô DÀ EnEctrÇÂO DO CONTRÀIO
12.1. À cêstâo do :Lnstrumento contratual sêrá de compelência do Gestor do contrato dêsigrlado.
12.2, Compête ao Gêstoa do Contrato:
a) Validar o relatór:.io mensal resultante da prestaÇão dos serviÇos;
b) Côútrolar administrativamentê os aspectos orçamêntários e financeiros inerêntês à

execuÇâo coôtralual nô iotuito de que hala seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar: a Nota de Empênho;
d) Vêrificar as regularidades fiscais 1I.êdera1, Estaduaf ê Municipâ1) e trabalhista da
cont ratada;
e) Manifestar-se sobre quaísquer solicitaÇóes da contratada, em espêciêI aquelas pertinenies
a valorês do contrato e prazoe. submetendo-os à autoridadê competente;
0 Propor à autoLidade competente, de forma motivada e fundameatada e com base nas anotaÇôes

ssô administrativo para aplicaÇào dê pêôaliiiscâlizaÇão contrêtual? a êbertura de proce
conLratado, conforme previsto no ccntrato;

dades

g) AdÍ]inlstrar a processo de aplrcaÇão de pênalidades regulamentares no êdltal
iicltatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramentô da vigência contratual, consultar, em
sobre o intêresse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇão;
i) Executar Justificativa Técnica
aiustes e/ou renovaÇão do contrato; e
j) Infornar à área requisitante, em prazo hábil, quando prevêr ou verificar necessi
«rodo promovêr acréscimos, supressões ê/ou ôutras alteraÇões no objeto do contratc.

t

pro s

ábi

so

tl

os

de

e Estudo de Compatibilidade do PreÇo que ens rao

ade

@
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12,3. À ilscalizaÇão e o acompanhamento do cumprimênto das obrigâÇõês decôrrentes do contrato,
nos teflnos dô artigo 117 da Lei na 14.133/21, será de compêtência do Fiscal do Contrato dêsignado.
12.4. Competer ainda, ao fiscal designado o cuÍrprimento das seguintes obrigaçÕes:
a) Cünprir e fazêr crxnprir as disposiÇóes rêgulamêntarês do serviÇo e as c1áusufas
cônstântês nal i nstraumêntô côntrâtue1 pâctuâdô,
b) Àcomparhar e fisca.lizar as condiÇõês de êxêcuÇão do côntrato dê nodo a fomênta! sêLl
cumprimênto na êstrita 1êgalidadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualital:ivas ê/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraÇÕes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustês no pacto paiâ tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade têndo coÍro olapasáo
o Termo de Rê fêraência;
d) Efêtuai a validaÇáo dos subsistemas, ootificaôdo a contratada sobre possiveis
inconsi stênciâs;
e) Avaliar os rêsultados/objetos entrêguesi
t) Atêstar a Notâ Fiscal e o r.ê1atório de prêstaÇâo dos sêrviÇos (quantidadê, modê.Ladade
dê recebimento dos docuoêntos, tar.ifas dos serviÇos ê deúais informaÇôes que se fizerem
oecessárias ) ;
g) Manter pemanênte vigl1ância sobrê as obraigaÇôes da Contralada, deflnidas nos
dispositivos contratuais fundamêntalmente quânto à obsêrvância dos princípios e preceitos
consubstanciêdos na Lei fi' 8.666/93 e suas alteraÇôes;
h) neceber e examinar as crítÍcas, suqestões e reclamaÇões dos usrlários;
i) Relatar as ocorrências que exjjam a comuoicação às autor:idades dê ffscêlizêÇão, levandô
ao conhecimento do poder público as iiregulâridadês de que tenham conhecimentô rêferêotes ao
serviço prêstado i
.i) Intervlr úa prestaÇãô do serviÇo, nôs casôs ê condiçÕês previstos em lei;
k) zêlar pela boa qualidadê do serviÇô, receber, apurar e solucionar queixas e reclamaÇÕes
dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Àcompanhar a evofrrção e têndência das demandas pelos servrÇos regufados, controlaclos e
fiscalizados nas áleas delegadas a têrceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessldadês de lnvestimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÂO E DO RECEBIMÉNTO DO OBJETO:
a) o obleto dô prêsente contrato será rêcebido:
a1) provisor:iamênte, oô ato da entrega, pêra verificar sê está dê acordo com o êxigido, e êm
caso Ílegativo, a contratada dêverá efêtuar as devidas correÇões imediatêmêntê; e,
a2) dê iinitivamentê, após o pagamento, mêdiante termo detalhado que comprovê o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalizâÇãô dê que trata êstê item não exclui neÍr rêduz a rêsponsabilidadê da Conaratada,
incluslve pêranLe têiceiros, por qualquêr ir:regLrlaridade, alnda quê resultante de imperfeiÇões
técnicas ou viclos redÍbitórios, e, na ocorrência desla, 4ão implica êm corresponsabllidaciê da
AdministraÇão ou de seus agentes e prêpostos, de confo!-midade côm o art, 120 da Lei n'14.133,
de 2421.

13. O. DÀS SÀlrÇôES ÀDMrlrrSTRÀErVÀg
13.1. O Contratado será iesponsabilizado administrat.ivaúente, facultada a defesa no prazo legaf
do interessâdo, pelas infraÇÕes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 ê serão apllcadas, na
fo!:ma/ condiçôesr regras, prazos e procedimentos definidos nos Aats. 156 a 163, do mesmo diploÍra
legal, as seguintes sanÇÕes: a - advêrtência aplicada exclusivamêntê pela infraçâo administrativê
de dar cauEa à lnêxêcuÇãô parciaf do contrato, quândo nâo se justificar a iErposiÇão de penalidade
mais grave; b - multa de nora de 0,53 (zero vírquia cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrâto, por dia de atrasô injustificado na êxecuÇão do obietô da contrataÇãô; c Ínulta de
t0t (dêz por cênto) sobre o valôr do contrato por quafquer das infiaÇôês administrativas
prevlstas no refêrido Ar.t, 155; d - impedimento dê ]icit'ar ê contatêr no ânüito da AdministraÇãô
Púbfica direta e indireta do entê fêdêrativo que tivêr aplicado a sànÇão, pefo prazo de dois
anos, aplicada ao responsável pelas infraÇões administralivas prêvistas nos incisos II, II1,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando náô se justificar a imposiÇão de pena]ídadê
mais gravê; e - dec araÇão de inidoneiciade para licltar ou contratar nô âmbito da AdministraÇão
Púb1ica direta ê indireta dê todos os entês federalivos, pelo prazo dê canco anos, aplicada ao
responsáve1 pelas infraÇões administrativas previstas oos incisos VIIIr IX, X/ xI ê XIl do caput
dô rêferido Art. 155, bem como pelas infraÇôes administrativas previstês nos incisos II, 11T,
rV, v, Vr ê vlI do caput do mesmo artigo que justifiquem a lmposiÇão de penalidade mais qrêve
que a sanÇão refer-ida no S 4o do referido Àrt. 156; f - aplicaÇão cumulada de oulras sanÇões
previstas Í\a Lei L4.L33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida náo for recolhido oo prazo de 15 dias após a
comuôicaÇão ao Contratedo, será automaticamente descôntado da primeira parcê14 do pagamento a
que ô Contratado 'vier a fazer jus, acrêscido de juros moratório§ dê 18 (xm pon cêntc) ao mês,
ou, quando for o caso, cobradô judicialmente.

1{. O. DÀ COMPENSÀÇÀO FrNÀNCEr&À.
14-1, Nos casos dê eventuais alrasos dê pagamento nos têrmos deste instrr.]mento,
Contratado não tenha côncorrido dê afgr.ma forma parê o atraso, será admitida

ê des que
ac sa

tê a
o

financeira, devida desde a data l-imite flxada para ô pagamento até a data
efetivo pagamêntô da parcela. Os encargos mor:atórios devidos em razâo do atraso no pa
serão calcufados com utilizaÇão da sequinte fórmula: EM - N x VP x I, onde: EM =
moratóriôs; N = número dê dias entre â data pr:êvísta para c pagameDtô ê a do êfêtivo pag
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaÇão fiôanceira, assim apuradD:

t
I

Ig os
o:
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(TX + 100) + 365, sendo I'X = percentual do IPCA-IBGE acr]rnulado nos últlmos dozê mesês ou, na
sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Fêdêral que o substitua- Na hlpótese do referido
indice estabelecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qualquer fôrma não
possa mais sêr utilizado, será adotado. êm substituição, o quê vier a ser determlnado pela
legislaÇão entâo êm vigor.

D §tradas

Luis Car Ma
Agente dê Planej amêntô

15 de ,laneiro de 2424.

daS &il,

«{,
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFXITT'R.À MT'NICIPÀT DE DI'ÀS ESTR,ÀDÀA

GÀBÍNETE DA PRETEITÀ

TERI{o DE nÍFERÊNCrÀ - APROVÀÇÃO

oBJETo: LocaÇão de máquinas (inpressora/copiadora/digitalizadora) destinadas às diversas
Secretarias do Municipio de Duas Estradas, durantê o exercício financêiro de 2A24, nos termos
da Lei n' 14.1'33 / 202L.

1.0. DO TER}O DE RE!.ERÊNCIÀ
f.i. O referido Termo de Referência aprêsênta os efementos nêcêssários e suficientes, com ô
nivef de pl:ecisão adequados, para a caracterizaÇáo do objeto da contrataÇão preaendida, de modo
a melhor atênder aos jntêresses ê as necêssidades da AdministraÇâo, represêntada pê1a sua
estrulura organizacional.

2.O.
2.1.

oa nrnoveçÂo
Eica o Termo de Refêrência em tela aprovado

Àrt. 6c, XXIII, ciaTêrEo de Refêrância aprovado

na foma como se apresenta.

Leí 14.L33 /2Ll

"Art. 6" Parà os íins desaâ Iei, consjde.ra se;"
(...)
xxrrr teÍno de referêncid: dacuíienta necêssárjo pdra
a conttatàÇão de àens e serviças, que deye coxter os
sequrntes paÍânetras ê elernentos desc-ri til,os.' "

A efabôraÇâo do termo de referência,
elementos necessários e suflclentes,
cia licitaÇâo,

a par:tir dos estudos técoicos pireliminares, d.êve contea os
com nÍve1 de precisão adequado, para caracterizar o objeto

Duas Est radas PB, 5 Janeiro de 2024.

Joyce Renafly Eefi)r
Prefê i ta

es de Fiqueiredo

@

Impresso por convidado em 11/08/2025 15:06. Validação: BDD9.57F0.6089.5CDC.DC69.9748.E04D.4040. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 32477/24. Data: 18/03/2024 16:42. Responsável: Luis C. M. da Silva.

18

18


